
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.728.047 - SP (2017/0159028-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : VALDOMIRO ALVES DOS SANTOS 
ADVOGADO : RAFAEL GONZAGA DE AZEVEDO E OUTRO(S) - SP260232 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : DANIELA YURIE ISHIBASHI COSIMATO  - SP204414 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
03/STJ. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. OBRIGAÇÃO DE 
PAGAR QUANTIA CERTA. FIXAÇÃO DE MULTA COMINATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. A orientação desta Corte firmou-se no sentido de que, em se tratando de 
obrigação de pagar quantia, não é possível a fixação de multa cominatória 
(astreintes) em face do devedor.
Nesse sentido: REsp 784.188/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/10/2005, DJ 14/11/2005; REsp 438.003/RS, 
Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 
03/08/2006, DJ 18/08/2006; AgRg no AREsp 208.474/SP, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 18/03/2014, DJe 25/03/2014; 
AgRg nos EDcl no REsp 1158868/PE, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 15/12/2011, DJe 09/05/2013.
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 16 de agosto de 2018.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES, Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.728.047 - SP (2017/0159028-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : VALDOMIRO ALVES DOS SANTOS 
ADVOGADO : RAFAEL GONZAGA DE AZEVEDO E OUTRO(S) - SP260232 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : DANIELA YURIE ISHIBASHI COSIMATO  - SP204414 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno (fls. 335/342) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA 
PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 02/STJ. EXECUÇÃO 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. OBRIGAÇÃO DE PAGAR QUANTIA 
CERTA. FIXAÇÃO DE MULTA COMINATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. RECURSO PROVIDO.

O agravante sustenta, em suma, que:

Note, que no caso concreto, como destacado, inclusive, pelo Tribunal de Origem, 
a imposição da multa não se conecta com o pagamento, mas por não ter a 
PARTE AGRAVADA atendido ao comando de fazer consistente em demonstrar o 
pagamento ou sua impossibilidade.
O que não se admitiu e nem poderia, pena de suprimir do Juízo de 1º Grau e do 
Poder Judiciário de forma geral, a potência coercitiva das suas decisões; até 
mesmo a multa cominatória, hoje prevista no artigo 523 do CPC admite, à vista de 
prova do não cumprimento voluntário, a exclusão, logo, tivesse a PARTE 
AGRAVADA demonstrado a IMPOSSIBILIDADE naquele momento de PAGAR a 
RPV, é seguro afirmar que o Juízo de Origem não teria imposto multa.
CONCLUINDO: a multa imposta decorre do não cumprimento da obrigação 
consistente em demonstrar o cumprimento ou provar a impossibilidade, não tem 
origem no não pagamento em si.

Requer seja provido o recurso.

O agravado pugna pela manutenção da decisão agravada.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 03/STJ. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. OBRIGAÇÃO DE PAGAR QUANTIA CERTA. FIXAÇÃO DE 
MULTA COMINATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. A orientação desta Corte firmou-se no sentido de que, em se tratando de 
obrigação de pagar quantia, não é possível a fixação de multa cominatória 
(astreintes) em face do devedor.
Nesse sentido: REsp 784.188/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/10/2005, DJ 14/11/2005; 
REsp 438.003/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2006, DJ 18/08/2006; AgRg no 
AREsp 208.474/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 18/03/2014, DJe 25/03/2014; AgRg nos EDcl no REsp 
1158868/PE, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado 
em 15/12/2011, DJe 09/05/2013.
2. Agravo interno não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso não merece prosperar.

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra prevista no 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ, in verbis: "Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

A orientação desta Corte firmou-se no sentido de que, em se tratando de obrigação de 

pagar quantia, não é possível a fixação de multa cominatória (astreintes) em face do devedor.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. TUTELA ANTECIPADA. MEIOS DE COERÇÃO AO 
DEVEDOR (CPC, ARTS. 273, §3º E 461, §5º). FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS PELO ESTADO. BLOQUEIO DE VERBAS PÚBLICAS. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. É cabível, inclusive contra a Fazenda Pública, a aplicação de multa diária 
(astreintes) como meio coercitivo para impor o cumprimento de medida 
antecipatória ou de sentença definitiva de obrigação de fazer ou entregar coisa, 
nos termos dos artigos 461 e 461A do CPC. Nesse sentido é a jurisprudência do 
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STJ, como se pode verificar, por exemplo, nos seguintes precedentes: AgRg no 
Ag 646240/RS, 1ª T., Min. José Delgado, DJ de 13.06.2005; RESP 592132/RS, 
5ª T., Min. José Arnaldo da Fonseca, DJ de 16.05.2005; AgRg no RESP 
554776/SP, 6ª T., Min. Paulo Medina, DJ de 06.10.2003; AgRg no REsp 
718011/TO, 1ª Turma, Min. José Delgado, DJ de 30.05.2005.
2. Todavia, não se pode confundir multa diária (astreintes), com bloqueio ou 
seqüestro de verbas públicas. A multa é meio executivo de coação, não aplicável a 
obrigações de pagar quantia, que atua sobre a vontade do demandado a fim de 
compeli-lo a satisfazer, ele próprio, a obrigação decorrente da decisão judicial. Já 
o seqüestro (ou bloqueio) de dinheiro é meio executivo de sub-rogação, adequado 
a obrigação de pagar quantia, por meio do qual o Judiciário obtém diretamente a 
satisfação da obrigação, independentemente de participação e, portanto, da 
vontade do obrigado.
3. Em se tratando da Fazenda Pública, qualquer obrigação de pagar quantia, ainda 
que decorrente da conversão de obrigação de fazer ou de entregar coisa, está 
sujeita a rito próprio (CPC, art. 730 do CPC e CF, art. 100 da CF), que não 
prevê, salvo excepcionalmente (v.g., desrespeito à ordem de pagamento dos 
precatórios judiciários), a possibilidade de execução direta por expropriação 
mediante seqüestro de dinheiro ou de qualquer outro bem público, que são 
impenhoráveis.
4. Recurso especial provido.
(REsp 784.188/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 25/10/2005, DJ 14/11/2005, p. 230)

PROCESSUAL CIVIL. FAZENDA PÚBLICA. OBRIGAÇÃO DE PAGAR 
QUANTIA CERTA. ATO ATENTATÓRIO À DIGNIDADE DA JUSTIÇA. 
MATÉRIA DE FATO. SÚMULA N. 7/STJ. ASTREINTES. NÃO-CABIMENTO. 
PRECEDENTE.
1. A verificação da existência de ato atentatório à dignidade da justiça, por 
reclamar o revolvimento de matéria fático-probatória, esbarra no óbice inscrito na 
Súmula n. 7/STJ.
2. Consoante a jurisprudência do STJ, na hipótese de obrigação de pagar quantia 
certa, predomina o entendimento de que "a multa é meio executivo de coação, não 
aplicável a obrigações de pagar quantia, que atua sobre a vontade do demandado a 
fim de compeli-lo a satisfazer, ele próprio, a obrigação decorrente da decisão 
judicial.
(...) Em se tratando da Fazenda Pública, qualquer obrigação de pagar quantia, 
ainda que decorrente da conversão de obrigação de fazer ou de entregar coisa, 
está sujeita a rito próprio (CPC, art. 730 do CPC e CF, art. 100 da CF)" (REsp n. 
784.188/RS, relator Ministro Teori Zavascki, DJ de 14.11.2005).
3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido.
(REsp 438.003/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 03/08/2006, DJ 18/08/2006, p. 363)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PLANO DE SAÚDE. CONDENAÇÃO AO 
PAGAMENTO DE QUANTIA CERTA PARA RESSARCIMENTO DE 
DESPESAS COM TRATAMENTO. ASTREINTES. OBRIGAÇÃO DE PAGAR. 
IMPOSSIBILIDADE. AFASTAMENTO DEVIDO. OFENSA À COISA 
JULGADA. NÃO CONFIGURAÇÃO.
1. Independentemente da denominação dada pela parte, é evidente que, no caso 
dos autos, a multa foi imposta pelo julgador como reforço ao cumprimento de 
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obrigação de pagar.
2. De acordo com entendimento desta Corte, em se tratando de obrigação de 
pagar, não cabe a aplicação da multa prevista no art. 461, §§ 4º e 5º, do CPC.
3. A imposição da multa cominatória não faz coisa julgada, de modo que pode ser 
afastada a qualquer tempo, inclusive na fase de cumprimento de sentença. 
Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 208.474/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 18/03/2014, DJe 25/03/2014)

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. PRETENSÃO DE RESSARCIMENTO DE 
VALORES DE CHEQUES COMPENSADOS INDEVIDAMENTE. 
DETERMINAÇÃO PARA DISPONIBILIZAR AO JUÍZO O VALOR DOS 
CHEQUES. OBRIGAÇÃO DE PAGAR QUANTIA CERTA. MULTA 
COMINATÓRIA (ASTREINTES). DESCABIMENTO. MANEJO DE RECURSO 
PREVISTO EM LEI. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ QUE NÃO SE PRESUME. 
DOLO OU INTENÇÃO PROTELATÓRIA NÃO CONSTATADOS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Não cabe a fixação de multa cominatória com o fim de impor o cumprimento 
de sentença que condena a parte ao pagamento de quantia certa. Precedentes.
2. A pretensão deduzida na demanda, de ressarcimento dos valores dos cheques 
compensados indevidamente, bem como de reparação de danos morais e 
materiais (lucros cessantes e danos emergentes), configura obrigação de pagar.
3. Mostra-se equivocada a decisão de primeiro grau que fixou multa diária para o 
caso de o réu não colocar à disposição do juízo o montante atinente ao valor dos 
cheques, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, como se se tratasse de obrigação 
de fazer.
4. Não caracteriza litigância de má-fé a interposição de recurso ou de outro meio 
de defesa previsto em lei, sem que se demonstre a existência de dolo ou intuito 
protelatório, os quais não podem ser presumidos.
5. Agravo interno desprovido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1158868/PE, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 15/12/2011, DJe 09/05/2013)

Cumpre esclarecer que a decisão agravada contém fundamentação adequada e analisa 

a controvérsia levando em consideração as peculiaridades do caso concreto.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0159028-0 REsp 1.728.047 / SP

Números Origem:  1.074.641.796  1.074.645.692  1.088.327.582  1.123.365.643  1.123.365.654  
10006482820148260533  1074641796  1074645692  1088327582  1123365643  
1123365654  20001569520168260000

PAUTA: 16/08/2018 JULGADO: 16/08/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : DANIELA YURIE ISHIBASHI COSIMATO  - SP204414 
RECORRIDO : VALDOMIRO ALVES DOS SANTOS 
ADVOGADO : RAFAEL GONZAGA DE AZEVEDO E OUTRO(S) - SP260232 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPVA - Imposto Sobre Propriedade de Veículos 
Automotores

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VALDOMIRO ALVES DOS SANTOS 
ADVOGADO : RAFAEL GONZAGA DE AZEVEDO E OUTRO(S) - SP260232 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : DANIELA YURIE ISHIBASHI COSIMATO  - SP204414 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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